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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2025

REPUBLICAÇÃO – EDITAL RETIFICADO
Processo nº 8721/2025
Objeto: Procedimento auxiliar de Chamamento Público para credenciamento por inexigibilidade de escolas particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses.

O MUNICÍPIO DE ITUPEVA, através da Secretaria Municipal de Gestão Pública, Departamento de Compras, Licitações e Contratos, situado à Avenida Eduardo Aníbal Lourençon, nº 15, 2° andar, Parque das Vinhas, Itupeva/SP, torna público, para ciência dos interessados, a abertura do presente CHAMAMENTO PÚBLICO, com a finalidade de realizar procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, destinado à Secretaria Municipal de Educação, tendo por objeto a contratação de instituições escolares particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses, submetidas à Secretaria Municipal de Educação, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 nos Art. 74 inciso IV, Art. 79 inciso I e do Decreto Municipal nº 3.601/2023, de 28 de abril de 2023 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

DATA/HORA/LOCAL PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: A entrega dos documentos para o pedido de credenciamento, deverá ocorrer na Secretaria Municipal de Gestão Pública, junto ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos, localizado na Av. Eduardo Aníbal Lourençon, n° 15, Parque das Vinhas - Itupeva/SP – CEP: 13295-522, no período das 08h00min às 17h00min ou pessoalmente, no horário de início da sessão.	

O prazo para a solicitação de credenciamento será iniciado em 29/04/2026 se estendendo até a data de 29/04/2027.

A solicitação de credenciamento terá caráter permanente durante a vigência do Chamamento Público, permitindo a inscrição de novos interessados a qualquer tempo, até a data final estabelecida, sem prejuízo da análise individualizada de cada pedido.

LOCAL PARA CONSULTA E FORNECIMENTO DO EDITAL: O presente Edital de Chamada Pública poderá ser consultado gratuitamente no site www.itupeva.sp.gov.br, na plataforma BBMNET, no Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ou ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Prefeitura Municipal de Itupeva, em São Paulo, aos 27 dias do mês de abril de 2026.


CARLOS EDUARDO MARQUES NEGRÃO
Chefe de Gabinete 
1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO
1.1. O objeto do presente Edital é o CREDENCIAMENTO POR INEXIGIBILIDADE DE ESCOLAS PARTICULARES PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS DOS EXCEDENTES DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO, RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE ITUPEVA E CONSTANTES EM LISTA DE ESPERA, COM IDADE ENTRE 06 (SEIS) MESES E 06 (SEIS) ANOS E 09 (NOVE) MESES, SUBMETIDAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, OBJETIVANDO O ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.
1.2. Conforme Art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.
1.3. O credenciamento não tem caráter competitivo, para a distribuição dos serviços a Administração elegerá a seleção do contratado a critério de terceiros, ou seja, quando a seleção do fornecedor do serviço está a cargo não da Administração Pública, mas sim do beneficiário direto da prestação, cabendo ao Poder Público somente credenciar aqueles que atendem aos requisitos previamente fixados, da forma que evidencie o cumprimento dos princípios da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da probidade administrativa, da economicidade, do julgamento objetivo e da celeridade a distribuição da demanda.
1.4. O critério de seleção é o previsto no Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.
1.5. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos dentre outras condições, estão previstos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
1.6. Estimativa do valor de contratação:
1.6.1. A Administração regulamentou através do Decreto nº 3837, de 13 de setembro de 2024, os valores a serem pagos, sendo:
I. Valor mensal de R$1.085,48 (um mil e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) por vaga disponibilizada em período integral.
II. Valor mensal de R$713,51 (setecentos e treze reais e cinquenta e um centavos) por vaga disponibilizada em meio período.
1.7. O quantitativo máximo de atendimento será de 1.125 (um mil centos e vinte e cinco) vagas, distribuídas conforme necessidade apurada pela Secretaria Municipal de Educação:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	TOTAL DE VAGAS

	1
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL 
Para alunos residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 09 (nove) meses. 
· BERÇARIO – 225 vagas
· Grupo 1 - G1 – 225 vagas
· Grupo 2 - G2 – 275 vagas
Sendo até o limite total, de 725 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.

	725
(setecentas e vinte e cinco)

	2
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
400 Vagas para os excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva, com idade entre 03 (três) anos e 10 (dez) meses a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
· Grupo 3 - G3 – 200 vagas
· Grupo 4 - G4 - 100 vagas
· Grupo 5 - G5 – 100 vagas
Sendo até o limite total, de 400 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	400
(quatrocentas)



1.8.  A Instituição interessada em aderir ao credenciamento em epígrafe, poderá optar pelo atendimento e quantitativo de seu interesse, desde que não ultrapasse os valores máximos definido no item 1.6 do Edital, sob pena de não credenciamento, apresentando sua proposta. 
1.9. Adequação orçamentária:
1.8.1. O pagamento desta contratação onerará os recursos orçamentários e financeiros a serem indicados pela Secretaria Municipal de Educação, sendo:
1.8.2. As dotações orçamentárias devem ser utilizadas, sob a ordenação 07.01.12.365.0020.2.012.339039.01.2130000 e 07.01.12.365.002.2.013.339039.01.212000 de acordo com a disponibilidade orçamentária no momento da formalização da contratação.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 3 deste Edital.
2.3. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pelo Município Itupeva/SP.
2.4. Não será admitido o credenciamento de proponentes:
a) Em falência ou concordata, que se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
b) Cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Administração Pública Municipal;
c) Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto do Credenciamento; 
d) É vedada a participação de consórcio;
2.5. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação por membro da Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros.
2.6. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade.
2.7. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.
2.8. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital.
2.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos.

3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
3.1. Deverá ser entregue juntamente com Requerimento de Credenciamento os documentos abaixo indicados, nos quais deverá ser observado o prazo de validade e apresentação através de vias originais ou pela internet.
3.2. Em caso de fotocópias, estas deverão estar autenticadas em cartório oficial ou pelo servidor público municipal designado.
3.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Cópia do RG e CPF de todos os sócios da pessoa jurídica ou do empresário;
b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou;
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores, ou;
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, ou;
g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública.
h) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a apresentação de cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da respectiva Procuração (com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar solicitações, declarações, atas, termos, contratos, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida ou por instrumento público.
3.4. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” à “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional, podendo ser certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa;
c) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), comprovada por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – C.R.F;
d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se houver, relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;
e) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual (contemplando Débitos Inscritos e Débitos Não Inscritos na Dívida Ativa);
f) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários);
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, com antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados da sua apresentação.
3.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Declaração constando a relação de professores contratados, bem como, de todos os funcionários da escola, com prova de vínculo empregatício.
b) Cópias dos Diplomas dos professores contratados.
c) Plano pedagógico, a ser elaborado pela escola, conforme modelo constante no Termo de Referência. Que será analisado pela comissão constituída conforme Portaria n°3.311 de 18 de junho de 2025
d) Declaração indicando o número/período de vagas disponíveis para a contratação, conforme Anexo II.
e) Declaração de concordância com valor a ser pago por aluno matriculado nas escolas particulares, nos moldes do Decreto nº 3.837, de 13 de setembro de 2024.
f) Declaração de concordância em seguir o calendário escolar elaborado e homologado pela Secretaria Municipal de Educação.
g) Declaração de concordância em apresentar mensalmente o cardápio escolar elaborado pela nutricionista da unidade, com a antecedência de 01 (um) mês da vigência do cardápio, os quais serão analisados e aprovados em até 15 (quinze) dias corridos, pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação. Conforme instruções modelo constante no Termo de Referência. Enviar cardápio junto com o relatório mensal de visita, assinado pela nutricionista responsável, contendo os procedimentos e orientações dadas à escola, e relatórios de alunos com restrições alimentares, constando avaliação nutricional.
h) Declaração de concordância em seguir o plano pedagógico com base no material escolar que será enviado pela Secretaria Municipal de Educação.
i) Declaração de concordância em fornecer atendimento exclusivo de alunos para a Secretaria Municipal de Educação.
3.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
a) Solicitação de Credenciamento e Declarações (Anexo II).
b) Licença Sanitária (Pessoa Jurídica) expedido pela Vigilância Sanitária do município sede da licitante, atualizado e compatível com o serviço a ser credenciado.
c) Alvará de Funcionamento, atualizado e compatível com o serviço a ser credenciado.
d) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB.
3.8. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos:
a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;
b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
c) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea ‘b” deste subitem, implicará na decadência do direito à contratação, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
d) Não será aceito a substituição quais quer documentos  por protocolos de requerimento ou similar.

4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, mediante recibo, toda a documentação de habilitação prevista no Item 3.
4.2. Os documentos deverão ser entregues, impreterivelmente, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública / Departamento de Compras, Licitações e Contratos;
O prazo para solicitação de credenciamento será iniciado em 29/04/2026 se estendendo até a data de 29/04/2027.
4.3. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado.
4.4. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados.
4.5. Serão considerados habilitados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.
4.6. VISITA TÉCNICA:
4.6.1. As instituições privadas habilitadas serão objeto de visita a ser realizada pela equipe de comissão da Secretaria de Educação, onde serão averiguadas, in loco, a conformidade das informações prestadas e o atendimento dos demais critérios previstos.
4.6.2. A constatação de qualquer não conformidade implicará na desclassificação da escola.
4.6.3. A visita será agendada pela equipe de comissão da Secretaria de Educação no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a publicação da conformidade dos documentos de habilitação, devendo a entidade privada de ensino infantil se encontrar devidamente instalada no município de Itupeva e apta para funcionamento pleno na ocasião de sua realização.
4.7. DO CREDENCIAMENTO E DOS CONTRATOS:
4.7.1. O prazo para solicitação de credenciamento ficará aberto pelo período de 12 (doze) meses, conforme item 4.3 do Edital.
4.7.2. As instituições privadas aprovadas no procedimento da visita técnica, acima descrito, serão consideradas habilitadas e aptas, sendo credenciadas para prestação do objeto aqui descrito, não havendo quantidade mínima ou máxima para instituições credenciadas.
4.7.3. A distribuição das vagas levará em conta, primeiramente, a geolocalização dos estudantes. Garantindo atendimento mais próximo da residência e reduzindo deslocamento. Próximos critérios objetivos e hierarquizados em caso de mais de uma escola credenciada na geolocalização:
1. Quantidade de vagas ofertada comparada com a demanda local.
1. Ordem de tempo de credenciamento.
4.7.4. As crianças serão chamadas conforme a lista de espera municipal. Levando em conta:
1. Tempo de inscrição na lista de espera.
1. Proximidade da residência à escola.
1. Situação de vulnerabilidade social.
4.7.5. O credenciamento não implicará em obrigação da Secretaria Municipal de Educação a adquirir as vagas oferecidas pela entidade privada de educação infantil. A quantidade ofertada será adquirida de acordo com a necessidade e demanda da Secretaria Municipal de Educação, até o limite máximo de 1.125 (um mil centos e vinte e cinco) vagas, admitindo-se a hipótese de não haver necessidade de compra na região da escola habilitada.
4.7.6. Caberá a Secretaria Municipal de Educação decidir sobre a quantidade necessária e aquisição de vagas de acordo com a capacidade da unidade escolar.
4.7.7. A vigência do credenciamento será de 12 meses, a contar da data de assinatura do mesmo.
4.7.8. As escolas credenciadas serão convocadas para assinatura do Instrumento Contratual, conforme a necessidade da Secretaria de Educação, mediante de validação por inexigibilidade .
4.7.9. A vigência dos contratos a serem firmados será de 60 (sessenta) meses, podendo o mesmo ser prorrogado, até o limite legal, desde que haja interesse da Administração, observadas as disposições em Lei.
4.7.10. Em caso de vigência por mais de um ano, os preços propostos terão como base o valor constante em Decreto Municipal.
4.7.11. O número de vagas oferecidas pela escola privada deverá considerar a sua capacidade e será contratada de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, levando em consideração a demanda de cada região e previsão orçamentária.
4.7.12. A divulgação de vagas oferecidas nas escolas credenciadas será de exclusiva responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, estando a escola privada credenciada proibida de divulgá-la.

5. DOS RECURSOS
5.1. O interessado não habilitado, poderá interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão da Comissão de Licitação via correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e/ou por publicação do Diário Oficial do Município.
5.2. Os recursos devidamente fundamentados, deverão ser dirigida a Secretaria Municipal de Gestão Pública, aos cuidados da Comissão de Licitações, por intermédio do e-mail e licitacoes@itupeva.sp.gov.br e/ou fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br, de segunda a sexta-feira no período das 08:00 às 17:00 horas, o qual será analisado pelos competentes, com respaldo devido da Secretaria de Assuntos Jurídicos, caso necessário.

6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
6.1. Após a análise documental, a Comissão de Licitação apresentará a relação geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem.
6.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pela autoridade competente.
6.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação no Diário Oficial do Município, quando então será comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.
6.4. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico www.itupeva.sp.gov.br  e publicada no Diário Oficial do município.
6.5. O termo de credenciamento terá a Vigência de 12 meses, a contar da assinatura.
6.6. A Minuta do Termo de Credenciamento consta no anexo  IV deste Edital.

7. DO CONTRATO
7.1. O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do município, bem como no PNCP.
7.2. A convocação para a assinatura do Contrato somente se dará após efetivada a habilitação do interessado, bem como publicação do Termo de Credenciamento, realização de inexigibilidade, segundo os critérios deste Edital.
7.3. Os serviços deverão ser realizados, segundo os critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos.
7.4. A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo V deste Edital.

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
8.1. Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os valores constantes no Decreto nº 3837, de 13 de setembro de 2024, sendo:
a) Valor de R$1.085,48 (um mil e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) por vaga disponibilizada em período integral.
b) Valor de R$ 713,51 (setecentos e treze reais e cinquenta e um centavos) por vaga disponibilizada em meio período.
8.2. Os preços propostos poderão ser reajustados, desde que regulamentado em DECRETO MUNICIPAL.
8.3. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em no máximo 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado (Decreto Municipal nº 3.601/2023, artigo 182).
8.4. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado expressamente pelo fiscal do contrato o não cumprimento total da obrigação contratual. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela incontroversa.
8.5. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal.
8.6. Após a conferência pelo gestor do contrato, será apurado o valor devido a CONTRATADA, de acordo com a efetividade da prestação dos serviços.
8.7. Os pagamentos serão computados por vaga efetivamente ocupada.
8.8. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
8.9. Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006.
8.10. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município de Itupeva/SP.
8.11. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade.
8.12. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itupeva/SP.
8.13. Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores, os órgãos e entidades da administração pública municipal direta, ficam obrigados, a efetuar as retenções na fonte do IR conforme regulamentação Municipal através do Decreto Municipal nº 3.655, de 29 de agosto de 2023.

9. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO
9.1. O Município Itupeva/SP, poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.
9.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 30 (trinta) dias serão descredenciados.
9.3. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
9.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.
9.5. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá a autoridade competente para tomada de decisão.
9.6. Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal de Gestão Pública poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital.
9.7. Fica assegurado à CONTRATANTE descredenciar a empresa em caso de inexecução total ou parcial das condições previstas no presente Termo de Referência, garantida ampla defesa e contraditório, bem como se constatados os motivos a seguir relacionados:
a) A cobrança ou recebimento de qualquer valor de terceiros, em função da prestação dos serviços prestados oriundos ao credenciamento;
b) O não atendimento dos usuários sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo Gestor contratual;
c) O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste Termo de Referência, bem como na legislação aplicável ao objeto, ensejará o descredenciamento do proponente, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
9.8. O interessado poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias corridos antes da realização do acolhimento; 
9.9. A Administração poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos CREDENCIADOS, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação.
9.10. O deferimento do credenciamento dar-se-á mediante habilitação do proponente e aceitação do Credenciamento.

10. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL
10.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este ato convocatório, a qualquer tempo.
10.2. Admitem-se esclarecimentos no prazo determinado no item acima, por intermédio do e-mail  licitacoes@itupeva.sp.gov.br e/ou fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br ; os mesmos serão respondidos em até 02 (dois) dias úteis a contar de seu recebimento.
10.3. Eventual impugnação do Edital, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida a Secretaria Municipal de Gestão Pública, aos cuidados da Comissão de Licitações, por intermédio do e-mail e licitacoes@itupeva.sp.gov.br e/ou fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br, de segunda a sexta-feira no período das 08:00 às 17:00 horas.
10.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 
10.5. Os esclarecimentos, bem como as impugnações, após respostas aos interessados, serão divulgadas por meio do sistema eletrônico, em campo acessível para os interessados na licitação.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1.	As obrigações do contratado constam do Anexo I – Termo de Referência.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. A CONTRATANTE prestará as informações necessárias para a CONTRATADA para a execução do serviço.
12.2.  A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços bem como os relatórios apresentados.
12.3. A CONTRATANTE deverá exercer fiscalização dos serviços prestados, através de servidores especialmente designados na forma prevista na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil.
12.4. A CONTRATANTE deverá efetuar visitas técnicas regulares nas instalações das CONTRATADAS para conferir o cumprimento dos requisitos do Credenciamento assim como para certificar a manutenção do cumprimento dos requisitos do Contrato.
12.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento pelos serviços devidamente prestados e comprovados pela CONTRATADA, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências.
12.6. A CONTRATANTE deverá cumprir e fazer cumprir as disposições do Contrato.
12.7. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12.8. A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no serviço prestado.
12.9. A CONTRATANTE estabelecerá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, para que a CONTRATADA apresente esclarecimentos e laudos provenientes destas falhas e respectivas medidas corretivas.
12.10. A CONTRATANTE deverá obedecer a ordem de classificação, na forma indicada no item 3.5 do Termo de Referência.
12.11. As motivações expressas pelos pais e/ou responsáveis pelos alunos, nos pedidos de transferência e/ou desistência de vagas, serão objeto de análise da Secretaria de Educação.
12.12. Fornecer anualmente os uniformes escolares, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
12.13. Fornecer anualmente os materiais escolares, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
12.14. Fornecer material didático, conforme cronograma estabelecido pelos profissionais da Secretaria Municipal de Educação, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Será admitida a subcontratação apenas dos serviços de apoio complementares necessários para a execução do objeto a ser contratado, como serviço de limpeza, lavanderia, alimentação e outros; 
13.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE quanto à qualidade dos serviços prestados;
13.3. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pelos serviços subcontratados para execução de serviços complementares necessários ao cumprimento do objeto deste Termo.

14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos termos dos Arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021:
14.1.1. Advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
14.1.2. Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da Administração, poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato com o consequente cancelamento da Ata de Registro de Preços, cumulada com outras sanções;
14.1.3. Multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor estimado do contrato e não superior a 30%, nas seguintes infrações:
14.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.3.4.   Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.3.5.   Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.3.6.   Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
14.1.3.8.   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
Prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.3.9.   Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.3.10.   Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.3.11.   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.3.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente o inciso V, no tocante a licitações e contratos: 
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
14.1.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Itupeva, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
14.1.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.4.2. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.4.5. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.4.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
14.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no subitem anterior, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses:
14.1.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.5.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente o inciso V - no tocante a licitações e contratos:
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
14.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.1.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.1.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.1.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.1.6.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
14.1.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
14.4.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
14.4.2. Pagamento da multa;
14.4.3. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no Caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
14.4.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
14.4.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao Cumprimento dos requisitos definidos.
14.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
14.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.6.1. Possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas origem e fatos geradores diversos.
14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.
14.9. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.
14.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebi mento.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo está submetida à habilitação prevista neste Edital.
15.2. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização junto à o Município Itupeva/SP.
15.3. O Credenciamento de acordo com o Art. 79, inciso I, da Lei 14.133/21, ficará permanentemente aberto para a inclusão de novos interessados.
15.4. O Contrato oriundo ao Credenciamento, terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração Municipal, nos termos da legislação atinente à matéria.
15.5. O Município Itupeva/SP, poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.
15.6. Em caso de alteração do texto do edital e de seus anexos que afete a documentação a ser apresentada ou formulação da proposta, será restituído na íntegra o prazo de divulgação antes concedido.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.
15.8. O Município de Itupeva não se responsabilizará pela execução dos serviços sem a prévia autorização do Gestor contratual.
15.9. No período de validade do Credenciamento, fica facultado ao Município de Itupeva contratar ou não os fornecimentos.
15.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
15.11. É facultado à Comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, não sendo permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, conforme art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.12. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pela Comissão.
15.13. O órgão licitante poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fatos supervenientes a sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.14. Todos os atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação e o resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de Itupeva.
15.15. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Municipal nº 3.601, de 28 de abril de 2023, na Lei Complementar nº 123/2006 e respectivas alterações.
15.16. A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste edital.
15.17. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itupeva/SP.

16. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL
16.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO IV – MINUTA CREDENCIAMENTO
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

Itupeva, 27 de abril de 2026.


CARLOS EDUARDO MARQUES NEGRÃO 
Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal 



























ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Documento de Formalização de Demanda nº 059/2025
Processo Administrativo nº 8721/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Objeto: Chamamento público para credenciamento de escolas particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses.
1.1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme § 1º, do artigo nº 32 do Decreto Municipal nº 3.601/2023.
1.2. Quantitativo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANT.

	01
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL 
Para alunos residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 09 (nove) meses. 
· BERÇARIO – 225 vagas
· Grupo 1 - G1 – 225 vagas
· Grupo 2 - G2 – 275 vagas
Sendo até o limite total, de 725 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	Vagas
	725

	02
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
400 Vagas para os excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva, com idade entre 03 (três) anos e 10 (dez) meses a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
· Grupo 3 - G3 – 200 vagas
· Grupo 4 - G4 - 100 vagas
· Grupo 5 - G5 – 100 vagas
Sendo até o limite total, de 400 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	Vagas
	400

	TOTAL DE VAGAS:
	1125



1.3. Vigência e possibilidade de prorrogação:
1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, prorrogável nos termos da Lei n° 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, presente nos autos do processo administrativo. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1.  O município de Itupeva/SP enfrenta atualmente um déficit expressivo de vagas em creches públicas, decorrente de limitações de infraestrutura, restrições orçamentárias e indisponibilidade de tempo hábil para a ampliação da rede própria no curto prazo. Essa situação tem gerado uma demanda reprimida crescente, com número significativo de crianças em lista de espera no Sistema Municipal de Ensino.
Diante desse cenário, a contratação por meio de Chamamento Público com Credenciamento apresenta-se como a solução mais adequada, célere, eficiente e juridicamente segura para ampliar a capacidade de atendimento da educação infantil na etapa creche. Essa modalidade permite:
· Atendimento imediato da demanda reprimida, viabilizando o acesso das crianças atualmente em lista de espera.
· Contratação de diversas instituições privadas, ampliando a rede de prestadores e descentralizando o atendimento, facilitando o acesso das famílias às unidades próximas de suas residências.
· Flexibilidade operacional, permitindo ajustes contínuos no número de vagas contratadas, com possibilidade de ampliação ou redução de acordo com a necessidade real e evolução da demanda.
· Pagamento proporcional às vagas efetivamente ocupadas, assegurando economicidade, controle de gastos e racionalidade na aplicação dos recursos públicos.
O presente Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de instituições privadas de educação infantil – creche, localizadas no município de Itupeva/SP, com a finalidade de adquirir vagas para o atendimento de crianças com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses, em tempo integral e parcial, conforme demanda periodicamente apurada pela Secretaria Municipal de Educação.
A contratação tem por objetivo complementar a oferta pública de vagas na educação infantil, até o limite de 1.125 (um mil cento e vinte e cinco) vagas. Esse quantitativo poderá ser ajustado ao longo da vigência do contrato, conforme as necessidades da Administração.
O procedimento será realizado por meio de Chamamento Público com Credenciamento Contínuo, nos termos do artigo 78 da Lei nº 14.133/2021. Essa modalidade permite que instituições privadas interessadas possam se credenciar, proporcionando maior abrangência e competitividade, além de assegurar atendimento permanente às novas demandas que surgirem.
Benefícios da Solução Proposta:
· Rapidez no atendimento às famílias e crianças em lista de espera.
· Redução de deslocamentos com atendimento descentralizado.
· Flexibilidade para gerir o quantitativo de vagas conforme a necessidade real.
· Pagamento proporcional, evitando custos desnecessários com vagas ociosas.
· Aderência à legislação vigente, garantindo segurança jurídica, eficiência e transparência.
Considerando os benefícios técnicos, operacionais e econômicos da solução, recomenda-se a adoção do Chamamento Público com Credenciamento como a medida mais eficaz e vantajosa para ampliar a oferta de vagas na educação infantil – etapa creche – no município de Itupeva/SP. 
A solução garante agilidade no atendimento à população, flexibilidade para adaptação da oferta, controle financeiro eficiente e atendimento descentralizado, promovendo o bem-estar das crianças e das famílias itupevenses.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto do presente Chamamento Público é o credenciamento de instituições privadas de educação infantil, situadas no município de Itupeva/SP, para o atendimento de crianças com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses, em tempo integral ou parcial, conforme demanda identificada e controlada pela Secretaria Municipal de Educação.
4.2. HABILITAÇÃO:
4.2.1 Regularidade Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. (Os documentos descritos no item deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.)
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) Cópia dos documentos de identidade e CPF dos seus representantes legais.
e) Alvará de Funcionamento.
f) Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária do município.
g) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB.
4.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
b) Prova de inscrição no Cadastro de Municipal, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” à “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional, podendo ser certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa.
d) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual.
e) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), comprovada por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – C.R.F.
4.2.3 Qualificação econômico-financeira:
a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, com antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados da sua apresentação.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Para atingir os resultados pretendidos, o contrato deverá ser executado de acordo com as especificações definidas no item 11 deste Termo de Referência e as etapas deverão ser aprovadas pelo Fiscal do contrato.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.7. A efetiva fiscalização das obrigações ora contraídas pela CONTRATADA competirá à Secretaria Municipal de Educação.
6.8. A Secretaria Municipal de Educação usará como parâmetro os indicadores de desempenho contratual, conforme explicado no anexo INDICADORES DE DESEMPENHO CONTRATUAL, e resumido na tabela abaixo:
	Nº
	Indicador
	Objetivo
	Meta Esperada
	Forma de Verificação

	1
	Frequência média dos alunos
	Avaliar a assiduidade das crianças atendidas
	≥ 85% de frequência mensal
	Diário de classe e relatório mensal

	2
	Entrega pontual do cardápio
	Garantir o planejamento nutricional
	Entrega até o dia 15 de cada mês
	Registro de protocolo do cardápio aprovado

	3
	Participação em formações da rede
	Garantir alinhamento pedagógico com a rede municipal
	100% das formações com participação da equipe
	Lista de presença validada pela SME

	4
	Atendimento à visita técnica
	Verificar conformidade estrutural e pedagógica
	100% das visitas realizadas sem inconformidades graves
	Relatório de visita da SME

	5
	Satisfação das famílias
	Medir a percepção dos pais ou responsáveis sobre o atendimento
	≥ 80% de avaliação positiva
	Enquete semestral junto às famílias

	6
	Entrega de relatórios mensais
	Acompanhar cumprimento das obrigações contratuais
	100% de relatórios entregues no prazo
	Controle de protocolo

	7
	Atualização de dados nos sistemas oficiais (SED/EducaCenso)
	Garantir consistência nos dados oficiais
	100% das crianças cadastradas e atualizadas
	Conferência nos sistemas pela SME


Consequências pelo não cumprimento: Notificação formal da instituição; Abertura de plano de correção com prazo definido; Aplicação das penalidades previstas no contrato, conforme item 11.9 (Penalidades)

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1	O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em no máximo 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado (Decreto Municipal nº 3.601/2023, artigo 182).
7.2	Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 dias, mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente, devidamente vistada pela Secretaria Municipal de Educação.
7.3	Os pagamentos serão efetuados apenas das vagas efetivamente ocupadas. O valor mensal a ser pago por vaga ocupada, será de acordo com o disposto no Decreto nº 3837, de 13 de setembro de 2024, sendo:
7.3.1	Valor de R$1.085,48 (um mil e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) por vaga disponibilizada em período integral.
7.3.2	Valor de R$713,51 (setecentos e treze reais e cinquenta e um centavos) por vaga disponibilizada em meio período.
7.4	O valor a ser pago estará em conformidade com a relação dos alunos beneficiários, apresentados em relatório com data base do dia 29 (vinte e nove) de cada mês e de acordo com o benefício definido no Decreto Municipal nº 3837, de 13 de setembro de 2024.
7.5	Juntamente com as notas fiscais, a escola deverá juntar mensalmente, cópia dos seguintes documentos, observando a validade de cada um:
7.5.1 Diário de Classe – controle de frequência diária dos alunos beneficiários, com seus respectivos atestados ou justificativas das faltas, informando, imediatamente, quando o aluno beneficiário exceder o número de faltas sem justificativa;
7.5.2 Relatório das atividades pedagógicas desenvolvidas com as crianças durante o mês
7.5.3 Relatório de controle de vagas;
7.5.4 Controle de pragas;
7.5.5 Relação dos profissionais contratados com horário de trabalho especificado, através de registro de frequência dos profissionais, mediante folha de ponto eletrônica ou assinada, validada pela direção da unidade escolar
7.5.6 Nota Fiscal ou fatura correspondente;
7.5.7 Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional, podendo ser certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa.
7.5.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
7.5.9 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), comprovada por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – C.R.F.
7.6	Para os contratos de fornecimento, será considerada a data do adimplemento da obrigação pelo contratado a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso
7.7	O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado expressamente pelo fiscal do contrato o não cumprimento total da obrigação contratual.
7.8	Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela incontroversa.
7.9	Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de credenciamento por chamamento público, com fundamento na Lei nº 14.133/2021. 
8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme artigos 66 e 68 da Lei nº 14.133/2021.
8.3. As exigências de habilitação econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme artigos 69 da Lei nº 14.133/2021.
8.3. Não há limite de instituições para se cadastrar.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO
9.1. Os pagamentos serão efetuados apenas das vagas efetivamente ocupadas. O valor mensal a ser pago por vaga ocupada, será de acordo com o disposto no Decreto nº 3837, de 13 de setembro de 2024, sendo:
a) Valor de R$1.085,48 (um mil e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) por vaga disponibilizada em período integral.
a) Valor de R$713,51 (setecentos e treze reais e cinquenta e um centavos) por vaga disponibilizada em meio período.

10. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA
10.1. O pagamento desta contratação correrá mediante a emissão de Autorização de Fornecimento ou Contrato, e onerará os recursos orçamentários:
07.01.12.365.0020.2.012.339039.01.2130000 e 07.01.12.365.002.2.013.339039.01.212000.

11. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
11.1 O objeto do presente Chamamento Público é o credenciamento de instituições privadas de educação infantil, situadas no município de Itupeva/SP, para o atendimento de crianças com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses, em tempo integral ou parcial, conforme demanda identificada e controlada pela Secretaria Municipal de Educação.
11.2 A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviços, em todos os seus termos, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço eletrônica conforme a demanda da CONTRATANTE, podendo esse prazo ser dilatado, a critério do gestor do contrato.
11.3 O quantitativo máximo de atendimento será de 1.125 (um mil cento e vinte e cinco) vagas, distribuídas conforme necessidade apurada pela Secretaria Municipal de Educação:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	TOTAL DE VAGAS

	1
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL Para alunos residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 09 (nove) meses. 
· BERÇARIO – 225 vagas
· Grupo 1 - G1 – 225 vagas
· Grupo 2 - G2 – 275 vagas
Sendo até o limite total, de 725 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	Vagas

	2
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
400 Vagas para os excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva, com idade entre 03 (três) anos e 10 (dez) meses a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
· Grupo 3 - G3 – 200 vagas
· Grupo 4 - G4 - 100 vagas
· Grupo 5 - G5 – 100 vagas
Sendo até o limite total, de 400 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	Vagas



11.4 As Instituições privadas que se credenciarem, deverão apresentar junto com as documentações de habilitação, os seguintes documentos complementares:
a) Declaração constando a relação de professores contratados, bem como, de todos os funcionários da escola, com prova de vínculo empregatício.
b) Cópias dos Diplomas dos professores contratados.
c) Plano pedagógico, a ser elaborado pela escola, conforme anexo I. Que será analisado pela comissão constituída conforme Portaria n°3.311 de 18 de junho de 2025
d) Declaração indicando o número/período de vagas disponíveis para a contratação, conforme Anexo II.
e) Declaração de concordância com valor a ser pago por aluno matriculado nas escolas particulares, nos moldes do Decreto nº 3.837, de 13 de setembro de 2024.
f) Declaração de concordância em seguir o calendário escolar elaborado e homologado pela Secretaria Municipal de Educação.
g) Declaração de concordância em apresentar mensalmente o cardápio escolar elaborado pela nutricionista da unidade, com a antecedência de 1 (um) mês da vigência do cardápio, os quais serão analisados e aprovados em até 15 (quinze) dias corridos, pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação. Conforme instruções no anexo III. Enviar cardápio junto com o relatório mensal de visita, assinado pela nutricionista responsável, contendo os procedimentos e orientações dadas à escola, e relatórios de alunos com restrições alimentares, constando avaliação nutricional.
h) Declaração de concordância em seguir o plano pedagógico com base no material escolar que será enviado pela Secretaria Municipal de Educação.
i) Declaração de concordância em fornecer atendimento exclusivo de alunos para a Secretaria Municipal de Educação.
11.5 VISITA TÉCNICA:
11.5.1	As instituições privadas habilitadas serão objeto de visita a ser realizada pela equipe de comissão da Secretaria de Educação, onde serão averiguadas, in loco, a conformidade das informações prestadas e o atendimento dos demais critérios previstos.
11.5.2	A constatação de qualquer não conformidade implicara na inabilitação da escola.
11.5.3	A visita será agendada pela equipe de comissão da Secretaria de Educação no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a realização de verificação de documentos de habilitação, devendo a entidade privada de ensino infantil se encontrar devidamente instalada no município de Itupeva e apta para funcionamento pleno na ocasião de sua realização.
11.6	DO CREDENCIAMENTO E DOS CONTRATOS:
11.6.1 O credenciamento ficará aberto pelo período de 12 (doze) meses, para credenciamento de entidades interessadas.
11.6.2	As instituições privadas aprovadas no procedimento da visita técnica, acima descrito, serão consideradas habilitadas, sendo credenciadas para prestação do objeto aqui descrito, não havendo quantidade mínima ou máxima para instituições credenciadas.
11.6.3	A distribuição das vagas levará em conta, primeiramente, a geolocalização dos estudantes. Garantindo atendimento mais próximo da residência e reduzindo deslocamento. Próximos critérios objetivos e hierarquizados em caso de mais de uma escola credenciada na geolocalização:
a) Quantidade de vagas ofertada comparada com a demanda local.
b) Ordem de tempo de credenciamento.
11.6.4	As crianças serão chamadas conforme a lista de espera municipal. Levando em conta:
a) Tempo de inscrição na lista de espera;
b) Proximidade da residência à escola;
c) Situação de vulnerabilidade social;
11.6.5	O credenciamento não implicará em obrigação da Secretaria Municipal de Educação a adquirir as vagas oferecidas pela entidade privada de educação infantil. A quantidade ofertada será adquirida de acordo com a necessidade e demanda da Secretaria Municipal de Educação, até o limite máximo de 1.125 (um mil cento e vinte e cinco) vagas, admitindo-se a hipótese de não haver necessidade de compra na região da escola habilitada.
11.6.6	Caberá a Secretaria Municipal de Educação decidir sobre a quantidade necessária e aquisição de vagas de acordo com a capacidade da unidade escolar
11.6.7	As escolas credenciadas serão convocadas para assinatura do Instrumento Contratual, conforme a necessidade da Secretaria de Educação.
11.6.8	A vigência dos contratos a serem firmados será de 60 (sessenta) meses, podendo o mesmo ser prorrogado, até o limite legal, desde que haja interesse da Administração, observadas as disposições em Lei.
11.6.9	Em caso de vigência por mais de um ano, os preços propostos terão como base o valor constante em Decreto Municipal.
11.6.10	O número de vagas oferecidas pela escola privada deverá considerar a sua capacidade e será contratada de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, levando em consideração a demanda de cada região e previsão orçamentária.
11.6.11 A divulgação de vagas oferecidas nas escolas credenciadas será de exclusiva responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, estando a escola privada credenciada proibida de divulgá-la.
11.7	DAS RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO:
11.7.1 Destinar um espaço para colocação de placa por parte da Secretaria Municipal de Educação, para registro da parceria, em local visível na entrada da escola.
11.7.2 É de responsabilidade da escola privada de educação infantil contratada pela Secretaria Municipal de Educação:
a) Manter o aluno sob sua guarda e proteção até ser devolvido ao seu responsável ou a uma pessoa autorizada pelo mesmo, cumprindo 09 (nove) horas e meia para o período integral e 05 (cinco) horas para o período parcial, conforme Regulamento de atendimento nas creches municipais;
b) Atender as Diretrizes Circulares Nacionais e demais normas relativas à Educação, especialmente as Leis Federais nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e nº 8.069, de 13 de julho de 1990, a BNCC, Resolução CNE/CEB n°1, de 17 de outubro de 2024, bem como, os Referenciais Curriculares da Educação Infantil e ainda ao Programa das Creches Municipais;
c) Atender as normas sanitárias vigentes e as que vierem substitui-las.
d) Não praticar qualquer forma de discriminação, exclusão ou tratamento diferenciado ao aluno beneficiário;
e) Encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, o controle de frequência dos alunos beneficiários, com seus atestados ou justificativas das faltas, informando imediatamente quando o aluno beneficiário exceder o número de faltas sem justificativa;
f) Não cobrar dos pais ou responsáveis quaisquer valores adicionais, sob qualquer pretexto. 
g) Manter atualizado junto a Secretaria Municipal de Educação, o cadastro de alunos beneficiados com o Vale transporte.
h) Fornecer mensalmente à Secretaria Municipal de Educação o nome, função e horário de trabalho de cada profissional que atua na escola privada de Educação Infantil;
i) Entregar o cardápio com a antecedência de 1 (um) mês da vigência do cardápio, os quais serão analisados e aprovados em até 15 (quinze) dias corridos, pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação.
j) Fornecer todos os insumos para que o cardápio autorizado pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação seja executado.
k) Fornecer todos os materiais de limpeza, para que haja um ambiente limpo e agradável a todos.
l) Entregar bimestralmente, ficha de acompanhamento de desenvolvimento infantil, assinada pelo pai ou responsável pelo aluno bolsista;
m) Cumprir o calendário escolar desenvolvido e homologado pela Secretaria Municipal de Educação.
n) Liberar os profissionais da unidade, para participar das capacitações, cursos e treinamentos, junto com a rede municipal de ensino, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, para assim, unificarmos o sistema de ensino.
o) Realizar e manter atualizado o cadastro dos alunos na SED (secretaria escolar digital) e Educa censo.
11.8	DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
11.8.1	Promover o pagamento das vagas efetivamente ocupadas, mensalmente, conforme tópico 7.
11.8.2 Os pagamentos serão efetuados apenas das vagas efetivamente ocupadas. O valor mensal a ser pago por vaga ocupada, será de acordo com o disposto no Decreto nº 3837, de 13 de setembro de 2024, sendo:
a) Valor de R$1.085,48 (um mil e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) por vaga disponibilizada em período integral.
b) Valor de R$713,51 (setecentos e treze reais e cinquenta e um centavos) por vaga disponibilizada em meio período.
11.8.3 Fiscalizar o fiel cumprimento deste Contrato e o bom atendimento aos alunos, realizando vistorias sem prévio aviso, conforme art. 11, inciso IV, da lei nº 9.394/96 – LDB, momento em que será garantido o livre acesso dos supervisores.
11.8.4 As motivações expressas pelos pais e/ou responsáveis pelos alunos, nos pedidos de transferência e/ou desistência de vagas, serão objeto de análise da Secretaria de Educação.
11.8.5 Fornecer anualmente os uniformes escolares, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
11.8.6 Fornecer anualmente os materiais escolares, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
11.8.7 Fornecer material didático, conforme cronograma estabelecido pelos profissionais da Secretaria Municipal de Educação, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
11.9	DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS:
11.9.1	Para constituir a Gestão Escolar, a escola deverá manter em sua unidade, os seguintes profissionais:
a) Um Diretor Administrativo, cumprindo carga horária em tempo integral;
b) Um Coordenador Pedagógico, com graduação em Pedagogia, cumprindo carga horária em tempo integral;
c) Um professor para cada grupo, com formação de acordo com o art. 61, da Lei nº 9.394/96 e Lei federal nº 12.796, de 04 de abril de 2013;
d) Assistentes ou monitores, cumprindo a proporção adequada para o número de alunos, de acordo com o que determina as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação Infantil;
e) Profissionais responsáveis somente pela limpeza, cumprindo carga horária em tempo integral; em número suficiente para atender à necessidade escolar;
f) Cozinheiras, com exames médicos atualizados, cumprindo carga horária em tempo integral, em número suficiente para atender a necessidade da escola;
g) Nutricionista responsável pelo fornecimento e cumprimento do cardápio, armazenamento dos alimentos e preparo dos alimentos.
11.9.2	As obrigações fiscais, trabalhistas, tributárias e previdenciárias relativas às pessoas contratadas pela escola privada de educação infantil, serão de exclusiva responsabilidade da escola e de seus representantes legais.
11.10	DAS PENALIDADES:
11.10.1	Verificado descumprimento ou cumprimento irregular das determinações da contratação ou a perda da qualidade, a escola será notificada para que o prazo de 30 (trinta) dias, regularize a situação.
11.10.2	Garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, poderão ser aplicadas as sanções quando, depois de notificada e decorrido o prazo previsto, for comprovado:
a) Descumprimento total ou parcial do disposto no contrato firmado;
b) Falsidade ou omissão nas declarações prestadas pela escola privada de Educação infantil à Secretaria Municipal de Educação;
c) Perda da qualidade do serviço prestado aos alunos beneficiários.
11.10.3	A avaliação da qualidade será analisada com base:
a) Nos relatórios de vistoria realizados na escola privada de Educação Infantil;
b) No número de reclamações contra a escola, registradas em ata na Secretaria Municipal de Educação;
c) Na constatação do descumprimento das responsabilidades da escola, elencados em contrato.
11.10.4	A qualidade do serviço oferecido também poderá ser conferida por enquete, realizado pela Secretaria Municipal de Educação, junto aos pais ou responsáveis dos alunos bolsistas.
11.10.5	No descumprimento total ou parcial do contrato, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções a seguir elencadas sem prejuízo daquelas outras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

12. LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS PARA RECEBIMENTO
Não se aplica

13. ESPECIFICAÇÕES DE GARANTIA
Não se aplica




























PLANO PEDAGÓGICO

Documento de Formalização de Demanda nº 059/2025
Processo Administrativo nº 8721/2025

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO PEDAGÓGICO
1. Sumário (capa com logo da escola)
2. Identificação
a) Nome da Unidade Escolar
b) Localização
c) Direção
d) Funcionários responsáveis na ausência da direção
e) Assessorias (pedagógica, alimentação e nutrição, médica)
3. Organização Geral da Unidade Escolar
a) Agrupamento das crianças
b) Estrutura funcional total (capacidade total das crianças)
c) Distribuição dos alunos por grupos e períodos
d) Períodos e horários de funcionamento
e) Potencial de recursos humanos (nº de alunos por adulto)
f) Horário de pessoal administrativo e de apoio
g) Dia e horário das reuniões
h) Identificação da equipe escolar (cargo/função; nome; situação funcional; grupo; qualificação)
4. Área Sócio – Administrativa
a) Caracterização da comunidade
b) Avaliação Diagnóstica
c) Regulamento da unidade
d) Inscrição e matrícula
e) Inclusão
f) Relação escola/família/comunidade
g) Calendário escolar (programas e projetos; datas de atividades complementares; nº de dias letivos, recessos, férias)
5. Área Física
a) Área externa
b) Área interna
c) Recursos materiais (descrição; critérios de utilização; organização)
6. Área Pedagógica
a) Proposta Pedagógica da Escola: objetivos; metas, avaliação
b) Organização do tempo e do espaço na unidade escolar
c) Objetivo e ações do coordenador
d) Planos de Ensino: berçário, maternal, jardim e pré-escola.
7. Outros.



Local e Data
(assinatura do Representante Legal da empresa)
(carimbo da empresa)


























DECLARAÇÃO DE NÚMERO DE VAGAS DISPONÍVEIS

Documento de Formalização de Demanda nº 059/2025
Processo Administrativo nº 8721/2025

	FAIXA ETÁRIA
	VAGAS DISPONÍVEIS
	CAPACIDADE DA ESCOLA

	Berçário I 
(período integral)

06 (seis) meses a 01 (um) ano e 9 (nove) meses
	
	

	Berçário II
(período integral)

01 (um) ano e 10 (dez) meses, a 02 (dois) anos e 9 (nove) meses
	
	

	Maternal I
(período integral)

02 (dois) anos e 10 (dez) meses, a 03 (três) anos e 09 (nove) meses.
	
	

	Jardim 1 / maternal 2
(período parcial)

03 (três) anos e 10 (dez) meses, a 04 (quatro) anos e 09 (nove) meses
	
	

	Jardim 2 / 1° etapa
(período parcial)

04 (quatro) anos e 10 (dez) meses, a 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses
	
	

	Jardim 3 / 2° etapa
(período parcial)

05 (cinco) anos e 10 (dez) meses, a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
	
	





Local e Data
(assinatura do Representante Legal da empresa)
(carimbo da empresa)











INSTRUÇÕES DA NUTRIÇÃO

Documento de Formalização de Demanda nº 059/2025
Processo Administrativo nº 8721/2025

1. Dos profissionais: Profissionais, carga horária, funções e habilitação
Cada unidade escolar conveniada tem a prerrogativa de organizar seu quadro de pessoal de apoio de acordo com as necessidades, número de alunos e profissionais. O quadro abaixo se refere ao número mínimo de profissionais de apoio. A carga horária do (a) nutricionista será definida conforme o estabelecido pelo conselho de classe profissional, enquanto que a carga horária do(a) cozinheiro(a) e do(a) auxiliar de cozinha serão regidos pelo sindicato das respectivas categorias.
	FUNÇÃO
	REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO PARA A ADMISSÃO NO CARGO
	Nº MÍNIMO DE PROFISSIONAIS

	Cozinheira
	Experiência na área.
	01

	Auxiliar de Cozinha
	Experiência na área.
	01

	Nutricionista
	Curso superior completo na área e registro no conselho da classe.
	01



2. Dos cardápios 
Os cardápios da Alimentação Escolar deverão ser elaborados pela nutricionista responsável técnica contratada pela unidade escolar conveniada, pautando-se nas normas da legislação vigente, e conforme as exigências estabelecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Assim, devem ser planejados com base em gêneros alimentares básicos, respeitando-se os hábitos alimentares, a cultura alimentar regional, a sazonalidade dos produtos, bem como as referências nutricionais condizentes com a faixa etária e o tempo de permanência na unidade escolar. 
Os cardápios devem ser adaptados para os alunos com condições específicas de saúde, como por exemplo, alergias, intolerâncias, diabetes, dentre outras. 
Todos os cardápios escolares (padrão e adaptados) deverão ser encaminhados por e-mail (nutrição@itupeva.sp.gov.br) para a devida aprovação do Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação de Itupeva com a antecedência de 1 (um) mês da vigência do cardápio, os quais serão analisados em até 15 (quinze) dias corridos. Os cardápios devem conter, no mínimo, os seguintes dados:
· Papel timbrado (logotipo) da unidade escolar conveniada com endereço e informações completas;
· Nome, telefone, CRN, e-mail da Nutricionista responsável pela elaboração do cardápio;
· Período em, que o cardápio será aplicado (o mês e o ano, sendo 01(uma) folha para cada semana com todas as informações);
· Quais unidades, modalidades de ensino e período está sendo ofertado o cardápio;
· A faixa etária dos alunos;
· A porcentagem nutricional dos cardápios;
· Informar no rodapé a média semanal do valor nutricional e a fonte de referência nutricional.
Junto com o cardápio deverão ser enviados: 
· Relatórios de visitas à unidade escolar;
· Relatórios de alunos com restrições alimentares, constando avaliação nutricional e alinhamentos com os responsáveis. 

3. Da aquisição, distribuição e armazenamento de gêneros alimentícios
A aquisição, a distribuição e o armazenamento dos gêneros alimentícios é de responsabilidade da unidade escolar conveniada, que também deve zelar, em todas as etapas do fornecimento da alimentação escolar, pela garantia da qualidade e da segurança dos alimentos. Exceto a aquisição de fórmula infantil, que será fornecida pela Secretaria Municipal de Educação mediante apresentação de prescrição médica, e a retirada de tais formulas será na própria Secretaria de Educação, logo a Prefeitura Municipal de Itupeva não será responsável por entregar in loco a fórmula infantil na unidade conveniada.

4. Da apresentação de documentos referentes à Alimentação Escolar
A nutricionista responsável técnica da unidade escolar conveniada que sagrar-se habilitada deverá apresentar quando da solicitado pelo Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação de Itupeva, os seguintes documentos:
· Treinamento de cozinheiras;
· Manual de Boas-Práticas;
· Projeto de Educação Nutricional;

INDICADORES DE DESEMPENHO CONTRATUAL

Nos termos do art. 6º, inciso XXVII, da Lei nº 14.133/2021, estabelece-se o seguinte plano de medição de resultados para o contrato decorrente deste chamamento público, com a finalidade de garantir a qualidade dos serviços prestados pelas instituições credenciadas, bem como orientar a atuação da Administração na fiscalização e tomada de decisões durante a execução contratual.

Finalidade: Este plano tem por objetivo definir os critérios de avaliação e os indicadores de desempenho que serão utilizados para medir a efetividade do serviço contratado, especialmente no que se refere ao atendimento das crianças, ao cumprimento das obrigações pedagógicas, administrativas e operacionais pelas instituições credenciadas.
	Nº
	Indicador
	Objetivo
	Meta Esperada
	Forma de Verificação

	1
	Frequência média dos alunos
	Avaliar a assiduidade das crianças atendidas
	≥ 85% de frequência mensal
	Diário de classe e relatório mensal

	2
	Entrega pontual do cardápio
	Garantir o planejamento nutricional
	Entrega até o dia 15 de cada mês
	Registro de protocolo do cardápio aprovado

	3
	Participação em formações da rede
	Garantir alinhamento pedagógico com a rede municipal
	100% das formações com participação da equipe
	Lista de presença validada pela SME

	4
	Atendimento à visita técnica
	Verificar conformidade estrutural e pedagógica
	100% das visitas realizadas sem inconformidades graves
	Relatório de visita da SME

	5
	Satisfação das famílias
	Medir a percepção dos pais ou responsáveis sobre o atendimento
	≥ 80% de avaliação positiva
	Enquete semestral junto às famílias

	6
	Entrega de relatórios mensais
	Acompanhar cumprimento das obrigações contratuais
	100% de relatórios entregues no prazo
	Controle de protocolo

	7
	Atualização de dados nos sistemas oficiais (SED/EducaCenso)
	Garantir consistência nos dados oficiais
	100% das crianças cadastradas e atualizadas
	Conferência nos sistemas pela SME



Responsável pelo Acompanhamento: A Secretaria Municipal de Educação, por meio da equipe técnica designada, será responsável por monitorar o cumprimento dos indicadores, analisar os dados recebidos mensalmente e aplicar as medidas cabíveis em caso de descumprimento, conforme previsto no contrato.
Consequências pelo não cumprimento: Notificação formal da instituição; Abertura de plano de correção com prazo definido; Aplicação das penalidades previstas no contrato, conforme item 4.7 (Penalidades).










ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES

Chamamento Público n° 008/2025 
Processo nº 8721/2025
Objeto: Procedimento auxiliar de Chamamento Público para credenciamento por inexigibilidade de escolas particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses.
Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Ao Departamento de Licitações do Município Itupeva/SP.
	DADOS CADASTRAIS

	Nome empresarial:

	Endereço:
	Cidade:
	UF:

	Telefone:
	Celular:
	E-mail:

	Banco:
	Agência:
	Conta Corrente:

	CNPJ:
	Inscrição Estadual (se houver):



A (Empresa), conforme dados cadastrais acima, vem, por meio do presente, solicitar seu CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de: (especificar para qual (is) serviços e quantidade se credencia, conforme lista de serviços do item 1.2 do Termo de Referência).
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	TOTAL DE VAGAS

	1
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL 
Para alunos residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 09 (nove) meses. 
· BERÇARIO – 225 vagas
· Grupo 1 - G1 – 225 vagas
· Grupo 2 - G2 – 275 vagas
Sendo até o limite total, de 725 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.

	xxx

	2
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
400 Vagas para os excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva, com idade entre 03 (três) anos e 10 (dez) meses a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
· Grupo 3 - G3 – 200 vagas
· Grupo 4 - G4 - 100 vagas
· Grupo 5 - G5 – 100 vagas
Sendo até o limite total, de 400 vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.

	xxx



DECLARA, para os devidos fins:
1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;
2) QUE não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista;
3) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e obrigações previstas no Edital de Chamamento Público n° 008/2025, acatando-as em sua totalidade;
5) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os realizará de forma satisfatória;
6) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos serviços, bem como das formas e condições de pagamento;
7) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços estipulados NO DECRETO MUNICIPAL prevista no Anexo I – Termo de Referência;
8) QUE dispõe ou disporá, quando da convocação, local e de EPIs - Equipamento de Proteção Individual, demais equipamentos e materiais apropriados para a execução dos serviços e que os manterá em condições adequadas de uso, respeitando as normas e regulamentos aplicáveis aos serviços.

Cidade, XX de XXXXX de 2026.


________________________________________
(assinatura do representante legal da empresa)
















ANEXO III
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Chamamento Público n° 008/2025 
Processo nº 8721/2025
Objeto: Procedimento auxiliar de Chamamento Público para credenciamento por inexigibilidade de escolas particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses.


Eu ________________________________ (nome completo), RG nº ___________________, CPF nº _________________, representante legal da empresa ______________________________________________________________ (razão social da empresa), CNPJ nº 00.000.000/0000-00, DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa  se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas e, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo §§ 4º e seguintes da Lei supracitada.
Fatos supervenientes que conduzam ao desenquadramento desta qualificação serão comunicados formalmente e de imediato a Administração.

Cidade, XX de XXXXX de 2026.


________________________________________
(assinatura do representante legal da empresa)










ANEXO IV – MINUTA TERMO DE CREDENCIAMENTO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/2026

Processo administrativo nº 8721/2025
OBJETO: Credenciamento por inexigibilidade de escolas particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses.

Pelo presente termo de credenciamento, o MUNICÍPIO DE ITUPEVA, entidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 45.780.061/0001-57, com sede nesta cidade, à Avenida Eduardo Aníbal Lourençon, n° 15 – Parque das Vinhas, denominado CREDENCIANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação a Sra. MONICA OLIVEIRA DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-X e inscrita no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, nos termos e condições previstos no Edital de Chamamento Público nº 008/2025, e a empresa XXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. XXXXXXXX, portador(a) da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-XX e inscrito(a) no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, denominado CREDENCIADO, tendo em vista o que dispõe na Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações posteriores no que couber, resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO para Prestação de Serviços, em conformidade com o procedimento administrativo prévio:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
O presente TERMO tem por objeto o CREDENCIAMENTO da CREDENCIADA para a prestação de serviços escolares particulares para preenchimento de vagas dos excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses e 06 (seis) anos e 09 (nove) meses,dentro dos limites e quantitativos a seguir fixados estimativamente:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANT.

	01
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL 
Para alunos residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 09 (nove) meses. 
· BERÇARIO – xxx vagas
· Grupo 1 - G1 – xxx vagas
· Grupo 2 - G2 – xxx vagas
Sendo até o limite total, de xxx vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	Vagas
	xxx

	02
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
400 Vagas para os excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva, com idade entre 03 (três) anos e 10 (dez) meses a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
· Grupo 3 - G3 – xxx vagas
· Grupo 4 - G4 - xxx vagas
· Grupo 5 - G5 – xxx vagas
Sendo até o limite total, de xxx vagas, de acordo com a necessidade apurada pela Secretaria de Educação.
	Vagas
	xxx



CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: 
O CREDENCIANTE pagará, mensalmente, à CREDENCIADA, pelos serviços efetivamente prestados, os valores correspondentes a cada procedimento previsto no Anexo I, observando os limites quantitativos explicados na cláusula primeira e conforme Decreto nº 3837, de 13 de setembro de 2024, os valores a serem pagos, sendo:
I. Valor mensal de R$1.085,48 (um mil e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) por vaga disponibilizada em período integral.
II. Valor mensal de R$713,51 (setecentos e treze reais e cinquenta e um centavos) por vaga disponibilizada em meio período.

CLÁUSULA  TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
A vigência do credenciamento será de 12 meses, a contar da data de assinatura do mesmo.

Itupeva, XX de XXXXX de 2026.


MONICA OLIVEIRA DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação


















ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° XX/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITUPEVA E A EMPRESA XXXXXXXXX, TENDO POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESCOLARES DE INSTITUIÇÕES PARTICULARES PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS DOS EXCEDENTES DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO, RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE ITUPEVA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8721/2025
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2025
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XXX/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° XX/2026

O MUNICÍPIO DE ITUPEVA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. Eduardo Aníbal Lourençon, 15 - Pq. das Vinhas, Itupeva/SP CEP 13295-522, telefone: (11) 4591-8100, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 45.780.061/0001-57, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação, Sra. MONICA OLIVEIRA DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-X e inscrita no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. XXXXXXXX, portador(a) da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-XX e inscrito(a) no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado CONTRATADO resolvem celebrar contrato, que será regido pelas cláusulas a seguir expostas.

1. DO OBJETO
1.1. Pelo presente instrumento, contrata-se a prestação dos serviços abaixo relacionados:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	TOTAL DE VAGAS

	1
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL 
Para alunos residentes no Município de Itupeva e constantes em lista de espera, com idade entre 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 09 (nove) meses. 
· BERÇARIO – xxx vagas
· Grupo 1 - G1 – xxx vagas
· Grupo 2 - G2 – xxx vagas
	xxxx

	2
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
Para os excedentes do Sistema Municipal de Ensino, residentes no Município de Itupeva, com idade entre 03 (três) anos e 10 (dez) meses a 06 (seis) anos e 09 (nove) meses
· Grupo 3 - G3 – xxx vagas
· Grupo 4 - G4 - xxx vagas
· Grupo 5 - G5 – xxx vagas
	xxxx



2. DO AMPARO LEGAL
2.1. O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade de Licitação n° XX/2026, regendo-se por suas cláusulas e aparada pela Lei nº 14.133/21, Lei nº 123/06 e suas alterações e demais legislações pertinentes à matéria.

3. DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência deste contrato será de 60 (sessenta) meses, contados de sua assinatura, prorrogável por até o limite legal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

4. DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO
4.1. O presente contrato tem como regime de execução a empreitada por preços unitários, com pagamento mensal, por vaga preenchida, nos termos do Edital de regência.

5. DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. O prazo de vigência do Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá validade de 60 (sessenta) meses, prorrogável nos termos da Lei 14.133/21.
5.2. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviços, em todos os seus termos, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço eletrônica conforme a demanda da CONTRATANTE, podendo esse prazo ser dilatado, a critério do gestor do contrato.
5.3. O descumprimento injustificado do prazo fixado neste termo acarretará em multa pecuniária, ficando o Contratado sujeito às penalidades previstas em lei.
5.4. Qualquer alteração dos prazos definidos no cronograma de trabalho, mediante justificativa fundamentada, será analisada e aprovada pela Secretaria Municipal de Educação.
5.5. Para atingir os resultados pretendidos, o contrato deverá ser executado de acordo com o cronograma e demais definições neste Termo de Referência e as etapas deverão ser aprovadas pelo Fiscal/Gestor do contrato. 
5.6. Local de execução dos serviços:
5.6.1. Os serviços deverão ser prestados no endereço da CONTRATADA, em locais legalmente destinados a esta finalidade, que cumpram as exigências legais e sanitárias, bem como a todas as normas regulamentadoras e que esteja localizada no município de Itupeva/SP.

6. DA FONTE DE RECURSOS
6.1.   As dotações orçamentárias devem ser utilizadas, sob a ordenação 07.01.12.365.0020.2.012.339039.01.2130000 e 07.01.12.365.002.2.013.339039.01.212000, de acordo com a disponibilidade orçamentária no momento da formalização da contratação.

7. DO VALOR A SER PAGO PELO OBJETO
7.1. O valor total do presente contrato, nos termos da legislação vigente, conforme a proposta comercial apresentada pela CONTRATADA, bem como tabela abaixo, é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXX), sendo que já se encontra computado e diluído o custo total do objeto contratado, envolvendo todos os ônus decorrentes de despesas diretas e indiretas, mesmo que não tenham sido apontadas expressamente pelas partes. 
7.2. Na Tabela abaixo estão previstas as descrições e valores unitários de cada serviço a ser realizado pelo Contratado, conforme demanda:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	TOTAL DE VAGAS
	VALOR MENSAL POR VAGA
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL
	VALOR TOTAL 60 MESES

	1
	VAGAS EM PERÍODO INTEGRAL
	xxx
	R$ 1.085,48
	
	
	

	2
	VAGAS EM PERÍODO PARCIAL (MEIO PERÍODO)
	xxx
	R$ 713,51
	
	
	



8. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado anualmente, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, em conformidade com o disposto no Decreto Municipal nº 4.045, de 29 de setembro de 2025.
8.2. Para fins de concessão do reajuste, será adotada como data-base o mês de janeiro de cada exercício, sendo considerado o acumulado do índice no período de 12 (doze) meses anteriores, contado a partir da última atualização dos valores.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. Os serviços prestados serão remunerados de acordo com os valores constantes do Termo de Referência – Anexo I, cuja aceitação está expressa na Declaração apresentada, nos moldes do Anexo II;
9.2. O pagamento será proporcional às vagas efetivamente ocupadas.
9.3. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em no máximo 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado (Decreto Municipal nº 3.601/2023, artigo 182).
9.4. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado expressamente pelo fiscal do contrato o não cumprimento total da obrigação contratual. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela incontroversa.
9.5. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal.
9.6. Após a conferência pelo gestor do contrato, será apurado o valor devido a CONTRATADA, de acordo com a efetividade da prestação dos serviços.
9.7. Os pagamentos serão computados por mês.
9.8. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
9.9. Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006.
9.10. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município de Itupeva/SP.
9.11. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade.
9.12. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itupeva/SP.
9.13. Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores, os órgãos e entidades da administração pública municipal direta, ficam obrigados, a efetuar as retenções na fonte do IR conforme regulamentação Municipal através do Decreto Municipal nº 3.655, de 29 de agosto de 2023.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1. A CONTRATADA deverá zelar pela qualidade dos serviços prestados, possuir e manter estrutura física, equipamentos, equipe mínima e habilitação compatível com o número de vagas ofertadas em seu Contrato, assim como, as condições de qualificação e habilitação exigidas este termo; 
10.2. A CONTRATADA obriga-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios e indicadores de atividades que demonstrem, quantitativa e qualitativamente os serviços prestados;
10.3. Manter o aluno sob sua guarda e proteção até ser devolvido ao seu responsável ou a uma pessoa autorizada pelo mesmo, cumprindo 09 (nove) horas e meia para o período integral e 05 (cinco) horas para o período parcial, conforme Regulamento de atendimento nas creches municipais;
10.4. Atender as Diretrizes Circulares Nacionais e demais normas relativas à Educação, especialmente as Leis Federais nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e nº 8.069, de 13 de julho de 1990, a BNCC, Resolução CNE/CEB n°1, de 17 de outubro de 2024, bem como, os Referenciais Curriculares da Educação Infantil e ainda ao Programa das Creches Municipais;
10.5. Atender as normas sanitárias vigentes e as que vierem substitui-las.
10.6. Não praticar qualquer forma de discriminação, exclusão ou tratamento diferenciado ao aluno beneficiário;
10.7. Encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, o controle de frequência dos alunos beneficiários, com seus atestados ou justificativas das faltas, informando imediatamente quando o aluno beneficiário exceder o número de faltas sem justificativa;
10.8. Não cobrar dos pais ou responsáveis quaisquer valores adicionais, sob qualquer pretexto. 
10.9. Manter atualizado junto a Secretaria Municipal de Educação, o cadastro de alunos beneficiados com o Vale transporte.
10.10. Fornecer mensalmente à Secretaria Municipal de Educação o nome, função e horário de trabalho de cada profissional que atua na escola privada de Educação Infantil;
10.11. Entregar o cardápio com a antecedência de 1 (um) mês da vigência do cardápio, os quais serão analisados e aprovados em até 15 (quinze) dias corridos, pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação.
10.12. Fornecer todos os insumos para que o cardápio autorizado pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação seja executado.
10.13. Fornecer todos os materiais de limpeza, para que haja um ambiente limpo e agradável a todos.
10.14. Entregar bimestralmente, ficha de acompanhamento de desenvolvimento infantil, assinada pelo pai ou responsável pelo aluno bolsista;
10.15. Cumprir o calendário escolar desenvolvido e homologado pela Secretaria Municipal de Educação.
10.16. Liberar os profissionais da unidade, para participar das capacitações, cursos e treinamentos, junto com a rede municipal de ensino, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, para assim, unificarmos o sistema de ensino.
10.17. Realizar e manter atualizado o cadastro dos alunos na SED (secretaria escolar digital) e Educa censo.
10.18. A CONTRATADA responsabiliza-se por todos os ônus, tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os serviços credenciados, bem como cumprir rigorosamente, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas à execução dos serviços;
10.19. A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução do objeto que vir a efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas do Contrato, e demais documentos técnicos fornecidos;
10.20. A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante terceiros;
10.21. A CONTRATADA deverá proceder às correções que se tornarem necessárias à realização do objeto, de acordo com o disposto no Contrato;
10.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações e especificações dispostas no Termo de Referência;
10.23. A CONTRATADA deverá prestar a totalidade dos serviços que tiver capacidade instalada e forem credenciados, exceto quando não houver demanda, sendo dispensado pela CONTRATANTE;
10.24.  É obrigação da contratada cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, ao longo de toda a execução do contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. Realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária;
11.2. Publicar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas;
11.3. A CONTRATANTE prestará as informações necessárias para a CONTRATADA para a execução do serviço;
11.4.  A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços bem como os relatórios apresentados;
11.5. A CONTRATANTE deverá exercer fiscalização dos serviços prestados, através de servidores especialmente designados na forma prevista na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil;
11.6. A CONTRATANTE deverá efetuar visitas técnicas regulares nas instalações das CONTRATADAS para conferir o cumprimento dos requisitos do Credenciamento assim como para certificar a manutenção do cumprimento dos requisitos do Contrato;
11.7. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento pelos serviços devidamente prestados e comprovados pela CONTRATADA, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências;
11.8. A CONTRATANTE deverá cumprir e fazer cumprir as disposições do Contrato;
11.9. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
11.10. A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no serviço prestado;
11.11. A CONTRATANTE estabelecerá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, para que a CONTRATADA apresente esclarecimentos e laudos provenientes destas falhas e respectivas medidas corretivas.
11.12. As motivações expressas pelos pais e/ou responsáveis pelos alunos, nos pedidos de transferência e/ou desistência de vagas, serão objeto de análise da Secretaria de Educação.
11.13. Fornecer anualmente os uniformes escolares, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
11.14. Fornecer anualmente os materiais escolares, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.
11.15. Fornecer material didático, conforme cronograma estabelecido pelos profissionais da Secretaria Municipal de Educação, para as crianças que estão sendo atendidas nas escolas privadas, igualmente no mesmo prazo das crianças nas instituições municipais.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Será admitida a subcontratação apenas dos serviços de apoio complementares necessários para a execução do objeto credenciado, como serviço de limpeza, lavanderia, alimentação e exames laboratoriais; 
12.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE quanto à qualidade dos serviços prestados;
12.3. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pelos serviços subcontratados para execução de serviços complementares necessários ao cumprimento do objeto deste Termo.

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. A gestão do contrato será realizada pela Sra. MONICA OLIVEIRA DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-X e inscrita no CPF nº XX.XXX.XXX-XX, e-mail: monica.silva@itupeva.sp.gov.br, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como do Decreto Municipal nº 3.601/2023.
13.2. A fiscalização do contrato será realizada pela Sra. ANGELITA VIEIRA RIOS FRANCISCO, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-X  e inscrita no CPF nº XX.XXX.XXX-XX, e-mail: agelita.francisco@itupeva.sp.gov.br, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como do Decreto Municipal nº 3.601/2023, ao qual competirá velar pela perfeita execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da contratada e no instrumento contratual.
14.3. Fica indicado a Sra. AMANDA GREICE TURRIZIANI FIORESE, portadora da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-Xe inscrita no CPF nº XX.XXX.XXX-XX, para atuar como suplente do fiscal do contrato, na impossibilidade do Sra. ANGELITA VIEIRA RIOS FRANCISCO em exercer a sua função por algum motivo.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos termos dos Arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021:
14.1.1. Advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
14.1.2. Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da Administração, poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato com o consequente cancelamento da Ata de Registro de Preços, cumulada com outras sanções;
14.1.3. Multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor estimado do contrato e não superior a 30%, nas seguintes infrações:
14.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.3.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.3.6. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
14.1.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
Prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.3.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.3.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.3.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente o inciso V, no tocante a licitações e contratos: 
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
14.1.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Itupeva, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
14.1.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.4.2. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.4.5. Não celebrar o Contratos ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.4.6.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
14.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no subitem anterior, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses:
14.1.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.5.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente o inciso V - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
14.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.1.6.1.   A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.1.6.2.   As peculiaridades do caso concreto;
14.1.6.3.   As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.1.6.4.   Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
14.1.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
14.4.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
14.4.2. Pagamento da multa;
14.4.3. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no Caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
14.4.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
14.4.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao Cumprimento dos requisitos definidos.
14.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
14.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.6.1. Possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas origem e fatos geradores diversos.
14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.
14.9. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.
14.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebi mento.

15. DAS FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADO
15.1. É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art. 153 do Decreto Municipal nº 3.601/2023.
15.2. O contratado deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato e seu substituto, em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que posteriormente formalizado no processo. 
15.3. Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias.
15.3.1. O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ao contratado pelo contratante, sendo retomado somente quando obtida a informação.

16. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
16.1. O contratante, por intermédio do gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação pelo contratado, cabendo ao contratado informar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauração de procedimento administrativo sancionatório e aplicação de sanção.
16.2. A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, para todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação, não sendo necessário verificar a regularidade por meio da exigência de documentos ou da consulta a certidões, salvo no caso de prorrogação da vigência do contrato.
16.3. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação:
16.3.1. O contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e
16.3.2. Será aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade.
16.4. O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação.

17. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
17.1. O Município Itupeva/SP, poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.
17.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 30 (trinta) dias serão descredenciados.
17.3. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
17.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Contratado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.
17.5. Fica assegurado ao Credenciado/Contratado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá a autoridade competente para tomada de decisão.
17.6. Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal de Gestão Pública poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital.
17.7. Fica assegurado à CONTRATANTE descredenciar a empresa em caso de inexecução total ou parcial das condições previstas no presente Termo de Referência, garantida ampla defesa e contraditório, bem como se constatados os motivos a seguir relacionados:
a) A cobrança ou recebimento de qualquer valor de terceiros, em função da prestação dos serviços prestados oriundos ao credenciamento;
b) O não atendimento dos usuários sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo Gestor contratual;
c) O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste Termo de Referência, bem como na legislação aplicável ao objeto, ensejará o descredenciamento do proponente, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.8. O interessado poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias corridos antes da realização do acolhimento; 
17.9. A Administração poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos CREDENCIADOS, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação.
17.10.  O deferimento do credenciamento dar-se-á mediante habilitação do proponente e aceitação do Credenciamento.
17.11.  A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
17.12.  Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, desde que atendidas as condições do § 1° do art. 106 da Lei nº. 14.133/2021.  
17.13.  A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
17.14.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do contrato.
17.15.  Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo. 

18. DO FORO
18.1. É competente o Foro da Comarca de Itupeva/SP, para dirimir questões decorrentes do contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itupeva, _________________________.


MONICA OLIVEIRA DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação
CPF: XXX.XXX.XXX-XX e RG: XX.XXX.XXX-X



_______________________________
EMPRESA: 
Nome 
Cargo: 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX - RG: XX.XXX.XXX-XX



TESTEMUNHAS:



ANGELITA VIEIRA RIOS FRANCISCO 
Gestor de Contrato
CPF: XXX.XXX.XXX-XX e RG: XX.XXX.XXX-X
  



AMANDA GREICE TURRIZIANI FIORESE 
Fiscal de Contrato
CPF: XXX.XXX.XXX-XX e RG: XX.XXX.XXX-X
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